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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos os Anais do Primeiro Congresso Internacional de 

Direito, Políticas Públicas, Tecnologia e Internet, realizado entre os dias 12 e 15 de setembro 

de 2023, na Faculdade de Direito de Franca, composta por trabalhos apresentados nos 

Grupos de Trabalhos que ocorreram durante o evento, após rigorosa e disputada seleção.

Ditos trabalhos, que envolvem pesquisas realizadas nas mais diversas áreas do direito, mas 

primordialmente relacionados a temas centrados na relação entre o direito e o impacto das 

tecnologias, apresentam notável rigor técnico, sensibilidade e originalidade, buscando uma 

leitura atual e inovadora dos institutos próprios da área.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem pelo 

Brasil, com temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as preocupações que 

abrangem problemas relevantes e interessantes.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões que ocorreram no 

evento por meio da leitura dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores 

e pessoas envolvidas nos debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e 

desejamos uma proveitosa leitura!
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CONSTITUCIONALIZAÇÃO DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS NA 
AMÉRICA LATINA

CONSTITUTIONALIZATION OF PERSONAL DATA PROTECTION IN LATIN 
AMERICA

Lucas Gonçalves da Silva
Reginaldo Felix Nascimento

Resumo

O presente trabalho tem como desígnio desenvolver sobre a constitucionalização do Direito 

de Proteção de Dados Pessoais na América Latina. Com isso, percebe-se que a 

constitucionalização do Direito é a principal forma de internalização do Direito de Proteção 

de Dados no ordenamentos jurídicos latino-americanos, tendo como principal influência o 

conteúdo do sistema europeu de proteção de dados pessoais. O trabalho foi confeccionado 

por meio da metodologia hipotético-dedutiva, com abordagem temática comparativa e 

histórico-evolutiva, tomando como instrumento de estruturação recursos bibliográficos e 

documentais.

Palavras-chave: Constitucionalização do direito, Constitucionalização do direito de proteção 
de dados pessoais, América latina, Proteção de dados na américa latina

Abstract/Resumen/Résumé

The purpose of this work is to develop the constitutionalization of the Personal Data 

Protection Law in Latin America. With this, it is clear that the constitutionalization of the 

Law is the main form of internalization of the Data Protection Law in the Latin American 

legal systems, having as main influence the content of the European system of protection of 

personal data. The work was carried out using a hypothetical-deductive methodology, with a 

comparative and historical-evolutionary thematic approach, using bibliographic and 

documentary resources as a structuring instrument.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Constitutionalization of law, Constitutionalization of 
the right to protection of personal data, Latin america, Data protection in latin america
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
 

É verdade que, com o tempo, o Direito à Privacidade abrasou-se crucial para consecução 

das Liberdades individuais. Direito tal foi instrumentalizado como emplastro para a vigilância 

excessiva e indevida dos Estados autoritários, modelos que contemporaneamente a Constituição 

brasileira abre divergência e impõe que a política aconteça nos limites da intimidade do sujeito, 

de modo que a política tenha efeitos extracorpóreos para o bem da dignidade humana dos 

cidadãos: tudo pode ser política, com exceção da intimidade dos indivíduos.  Entre o século XX 

e o século XXI, o Direito à Privacidade passou por transformações em razão de forças 

igualmente autoritárias, com autonomia do Direito de Proteção de Dados Pessoais. 

 

PROBLEMÁTICA 

 

A problemática do presente trabalho orbita em compreender a constitucionalização do 

Direito de Proteção de Dados Pessoais na América Latina, com recorte do conteúdo e da forma 

de internalização do Direito.  

 
OBJETIVOS  

 

Constitui-se objetivo geral deste trabalho compreender a constitucionalização do Direito 

de Proteção de Dados Pessoais na América Latina. Ademais, de modo específico, objetiva-se 

desenvolver como a divisão da proteção de dados pessoais em sistemas ocidentais norteia o 

processo de constitucionalização do Direito de Proteção de Dados Pessoais na América Latina, 

com destaque dos aspectos históricos que auxiliaram na aceleração da positivação em todas as 

constituições latino-americanas.   

 

JUSTIFICATIVA 

 

Os filósofos, juristas e sociólogos, analisam novas relações de poder e organizações 

sociais, destacando-se a ‘’sociedade da informação’’ e o ‘’capitalismo de vigilância’’ com 

maior incidência de debate. Nesse idílio, o Direito de Proteção de Dados Pessoais assume 

posição de destaque, personificando-se como recurso de resistência, no sentido de que a 

privacidade é instrumento determinante para barrar relações de poder que utilizam vigilância 

como política de gestão e invasão dos corpos. O Direito de Proteção de Dados serve para 
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novamente dizer que a consciência dos sujeitos não pode ser violentada, execrada e exposta.  A 

renovação do juízo de que política deve acontecer fora da intimidade dos sujeitos; há um limite 

entre o poder e o corpo. 

 

HIPÓTESES 

 

Existem 03 (três) sistemas ocidentais de proteção de dados pessoais: O europeu, o 

estadunidense e o latino-americano. A principal característica do Sistema Latino-americano de 

Proteção de Dados é o fenômeno de constitucionalização do Direito. Para entender a natureza 

conteudista do Direito Latino-americano de Proteção de Dados, é preciso uma interlocução com 

o Sistema Europeu de Proteção de Dados Pessoais.  

 

MARCO TEÓRICO 

 

Como destacado no primeiro tópico, não é com a sociedade da informação ou com o 

capitalismo de vigilância que nasce o Direito de Proteção de Dados Pessoais. Ipso facto, o 

Direito à Privacidade surge como instrumento contra opressão, um direito pelo qual os sujeitos 

podem escapar das garras dos seus pares e do Estado.  

É através dessa concepção que o Direito de Proteção de Dados Pessoais aparece na 

América Latina, como decorrente do Direito Fundamental à Privacidade, a partir do momento 

em que é garantido por meio do Habeas Data.  A América Latina, diante dos seus regimes 

autoritários e sofrendo influência direta das democracias constitucionais europeias, replica em 

suas constituições o modelo dirigido pelas Constituições de Portugal e da Espanha (MASSON 

2020), na tentativa de um zênite normativo que pudesse acalantar a relação entre os cidadãos e 

o Estado.  

Lorenzo Villegas Carraquilla (2012) classifica 03 (três) sistemas ocidentais de Proteção 

de Dados Pessoais. O Estadunidense, marcado por um Direito Protecionista esculpido pela 

cultura common law, o Europeu, marcado por tratados supranacionais de proteção de dados 

pessoais, e o Latino-americano, que se destaca pela cultura de constitucionalização do Direito 

de Proteção de Dados Pessoais. 

Para o presente trabalho, entende-se por constitucionalização do Direito de Proteção de 

Dados, a positivação de tal Direito nas Constituições Latino-americanas, que passou ‘’[...]a 

condicionar a observância pelos cidadãos, e a aplicação pelos tribunais [...]’’(LÔBO, 1999, p. 

100).  
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No século XX, a Constituição da Guatemala de 1985 inaugurou a Proteção de Dados 

Pessoais na América Latina, quando o art.  26 inseriu o remédio constitucional Habeas Data. 

Na sequência, outras Constituições seguiram o modelo, como por exemplo, a Constituição da 

Nicarágua de 1987 e a Constituição do Brasil de 1988.  Nesse ínterim, é possível compreender 

o nascimento da Proteção de Dados na sua forma rustica: com a declaração implícita ou 

expressa de limites ao poder do Estado, garantida por meio do Habeas Data (ANGARITA, 

2012).  

Ulteriormente, 02 (dois) grandes marcos jurídicos inserem-se no cenário latino-

americano, por dois fatores cruciais, inclusive, para a dimensão atual da proteção de dados 

Pessoais. São eles: inclusão da esfera privada como responsável pelo tratamento de dados 

pessoais (i); constitucionalização do termo ‘’Tratamento de Dados Pessoais’’ (II).  O primeiro 

marco originou-se tanto no art. 135 da Constituição do Paraguai de 1992 quanto no art. art. 15 

da Constituição da República da Colômbia de 1991. Todavia, o segundo marco deve ser 

atribuído apenas a Constituição da Colômbia de 1991.  

No século XXI, a constitucionalização da proteção de dados pessoais dá especial 

atenção às tecnologias, de modo que o Direito de Proteção de Dados Pessoais ganha status de 

Direito Fundamental autônomo e expresso em parte das Constituições latino-americanas.  

No Brasil, a Emenda 115/2022, inseriu a Proteção de Dados Pessoais no rol do art. 5º 

da CRFB/88.  Dispondo sobre Proteção de Dados Pessoais, a Constituição da República 

Federativa do Brasil afirma que ‘’ é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais’’.  

Na Emenda nº 115/2021 à Constituição do Brasil, o movimento latino-americano de 

constitucionalização da proteção de dados pessoais, dando maior ênfase à preocupação com as 

redes sociais, crava seu último marco na Constituição brasileira, com clara menção aos meios 

digitais.  

Por fim, a Proteção de Dados Pessoais encontra-se disposta por todo o corpo 

constitucional latino-americano, tendo como principais características: I) ser decorrente do 

Direito à Privacidade, Direito Fundamental implícito; II) ou estar disposta como Direito 

Autônomo, sendo Direito Fundamental expresso; III) Garantida pelo remédio Habeas Data ou 

Ação de Amparo; IV) surgir por meio de um fenômeno de constitucionalização do Direito, 

como decorrente do Direito à Privacidade ou propriamente dita.  

Em que pese haver uma distinção quanto ao fator de nascimento dos Direitos no Sistema 

Latino-americano de Proteção de Dados Pessoais em relação ao Sistema Europeu de Proteção 

de Dados Pessoais, materialmente afirmando, ambos os sistemas são semelhantes, tendo em 
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vista que é recorrente o Sistema Latino-americano de Proteção de Dados Pessoais buscar 

inspirações de conteúdo no Sistema Europeu de Proteção de Dados Pessoais. 

A disposição da Proteção de Dados Pessoais, seja implícita ou explicitamente, é 

importante para solidificar a proteção jurídica do instituto, considerando a supremacia exercida 

pelas Constituições.  

 

METODOLOGIA  

 

Método hipotético-dedutivo, com abordagem temática histórico-evolutiva e 

comparativa, com recurso bibliográfico e documental.  

 

CONCLUSÃO 

 

No início no Século XX, a constitucionalização do Direito de Proteção de Dados é forte 

por toda a América Latina, constituindo o Sistema Latino-americano de Proteção de Dados 

Pessoais.  Ainda que tais direitos se aparelhem territorialmente de uma forma bem específica, 

o seu conteúdo é demasiado semelhante ao conteúdo do Sistema Europeu de Proteção de Dados 

Pessoais.  

A constitucionalização da Proteção de Dados Pessoais na América Latina é importante 

e potente, tendo em vista que permite maior ênfase ao direito referido e o solidifica. Contudo, 

algumas anotações devem ser feitas, porque a Constituição brasileira considera direito tal como 

de eficácia contida, o que possibilita a possibilidade de um desmonte infraconstitucional do 

Direito de Proteção de Dados Pessoais, pelo legislador. 
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